
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.220.676 - DF (2017/0320652-7)
  

RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
AGRAVANTE : APUB ASSOCIACAO DOS PILOTOS DE ULTRALEVE DE 

BRASILIA 
ADVOGADOS : PEDRO HENRIQUE MENEZES NAVES  - DF016233 
   GUILHERME MENEZES NAVES  - DF016826 
   NILSON VITAL NAVES E OUTRO(S) - DF032979 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E 

TERRITÓRIOS 
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ART. 1.022 DO CPC/2015. VIOLAÇÃO. 
INEXISTÊNCIA TUTELA DE URGÊNCIA. REQUISITOS. 
EXAME. VIA ESPECIAL. IMPOSSIBILIDADE. 
1. Conforme estabelecido pelo Plenário do STJ, "aos recursos interpostos 
com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir 
de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de admissibilidade 
recursal na forma do novo CPC" (Enunciado Administrativo n. 3).
2. Não há vulneração do art. 1.022, I e II, do CPC/2015, quando a 
controvérsia deduzida na origem é dirimida de modo claro e 
fundamentado, pois não se pode confundir julgamento desfavorável ao 
interesse da parte com negativa ou ausência de prestação jurisdicional
3. É inviável em sede de recurso especial a análise dos requisitos da 
tutela de urgência previstos no art. 300 do CPC/2015, visto que isso 
demanda necessariamente o reexame da matéria fático-probatória. 
Incidência das Súmulas 735 do STF e 7 do STJ.
4. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça  , por 
unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os 
Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina e Regina Helena 
Costa (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.  

Brasília, 21 de junho de 2018 (Data do julgamento).

MINISTRO GURGEL DE FARIA 

Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.220.676 - DF (2017/0320652-7)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto por APUB ASSOCIACAO DOS 
PILOTOS DE ULTRALEVE DE BRASILIA contra decisão que conheceu do agravo para 
conhecer parcialmente do recurso especial e, nessa extensão, negar-lhe provimento, por não 
reconhecer a nulidade do julgado recorrido por negativa de prestação jurisdicional e pela 
incidência das Súmulas 735 do STF e 7 do STJ (e-STJ fls. 1.090/1.092).

Reitera o agravante a contrariedade ao art. 1.022 do CPC/2015. Aduz 
que os referidos enunciados não se aplicam à espécie e, quanto ao mais, reitera os fundamentos 
anteriormente expendidos.

Impugnação apresentada às e-STJ fls. 1.131/1.132.

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.220.676 - DF (2017/0320652-7)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 

De início, registro que, conforme estabelecido pelo Plenário do STJ, "aos 
recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 
18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo 
CPC" (Enunciado Administrativo n. 3).

Dito isso, tenho que o inconformismo não merece prosperar. 

Tal como consignado na decisão agravada, não há vulneração do art. 
1.022, I e II, do CPC/2015, quando a controvérsia deduzida na origem é dirimida de modo claro e 
fundamentado, pois não se pode confundir julgamento desfavorável ao interesse da parte com 
negativa ou ausência de prestação jurisdicional.

Acerca da hipótese: AgInt no AREsp 990.169/DF, Rel. Ministro 
SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 06/04/2017, DJe 19/04/2017, e AgInt no 
REsp 1637988/MG, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado 
em 16/03/2017, DJe 27/03/2017.

De outro lado, a jurisprudência desta Corte vem entendendo, em sintonia 
com o disposto no enunciado da Súmula 735 do STF, que, em regra, não é cabível recurso 
especial para reexaminar decisão que defere ou indefere liminar ou antecipação de tutela, em 
razão da natureza precária da decisão, sujeita à modificação a qualquer tempo, devendo ser 
confirmada ou revogada pela sentença de mérito" (AgRg no AREsp 377.130/SP, Rel. Ministra 
MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, DJe 12/12/2014).

No mesmo sentido: AgRg no REsp 1.530.120/SC, Rel. Ministra 
ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, DJe 01/03/2016; e AgRg no AREsp 
235.239/RJ, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, DJe 
05/02/2016.

In casu, a inversão do julgado demanda a análise dos requisitos  
previstos no art. 300 do CPC/2015, o que é inviável em sede de recurso especial, a teor do 
disposto na Súmula 7 do STJ, por  exigir necessariamente o reexame da matéria 
fático-probatória.

Por último, deixo de aplicar a sanção prevista art. 1.021, § 4º, do 
CPC/2015 por não vislumbrar caráter manifestamente inadmissível ou improcedente no manejo 
do presente recurso.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2017/0320652-7 AREsp 1.220.676 / 

DF

Números Origem:  00455144820168070000  20160020455146  20160020455146AGS  2016002313427

PAUTA: 21/06/2018 JULGADO: 21/06/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  GURGEL DE FARIA

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. AURÉLIO VIRGÍLIO VEIGA RIOS

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : APUB ASSOCIACAO DOS PILOTOS DE ULTRALEVE DE BRASILIA 
ADVOGADOS : PEDRO HENRIQUE MENEZES NAVES  - DF016233 

 GUILHERME MENEZES NAVES  - DF016826 
 NILSON VITAL NAVES E OUTRO(S) - DF032979 

AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Domínio 
Público - Bens Públicos

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : APUB ASSOCIACAO DOS PILOTOS DE ULTRALEVE DE BRASILIA 
ADVOGADOS : PEDRO HENRIQUE MENEZES NAVES  - DF016233 

 GUILHERME MENEZES NAVES  - DF016826 
 NILSON VITAL NAVES E OUTRO(S) - DF032979 

AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina e 
Regina Helena Costa (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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